GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Superintendência de Administração Tributária

Diretoria de Administração Tributária
Termo de Acordo que entre si celebram a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e a empresa _________________________________________, para adoção do crédito presumido do ICMS, nos termos do inciso XIV do art. 269 do RICMS/2012.
A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representada pelo Diretor de Administração Tributária da Região Metropolitana, e a empresa ________________________________________________________________, estabelecida na ____________________________________________, inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS do Estado da Bahia sob o n° __________ e no CNPJ (MF) ___________________ a partir deste momento, designada ACORDANTE, neste ato representada pelo seu representante legal Sr(a). _____________________________________________________________, resolvem firmar o presente TERMO DE ACORDO, mediante o exposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - Fica a ACORDANTE habilitada como beneficiária do tratamento tributário previsto no inciso XIV do art. 269 do RICMS aprovado pelo Decreto nº 13.780 de 16 de março de 2012, para utilizar crédito presumido correspondente a aplicação do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor dos débitos de ICMS relacionados à prestação de serviços de comunicação e telecomunicação, em opção à restituição de valores de ICMS decorrentes de faturamentos indevidos;

Cláusula segunda - A ACORDANTE se obriga a apresentar, mediante intimação do fisco deste Estado, seu Plano de Contas e Relatório Analítico dos lançamentos contábeis, em especial das contas de resultado, pertinentes às operações relativas à circulação de mercadorias e às prestações de serviços de comunicação e telecomunicação vinculadas ao Estado da Bahia;

Cláusula terceira - A ACORDANTE perderá o direito à fruição do benefício de que trata este Termo de Acordo, a partir da data em que houver dado causa, quando:

I - não atender à intimação mencionada na Cláusula segunda;

II - deixar de apresentar a Escrituração Fiscal Digital - EFD, no prazo regulamentar;

III - possuir débito inscrito em dívida ativa, salvo se a exigibilidade estiver suspensa.

Cláusula quarta - O presente Termo de Acordo perderá sua validade caso o inciso XIV do art. 269 do RICMS/BA seja revogado, podendo ainda, a Secretaria da Fazenda, suspendê-lo, alterá-lo ou revogá-lo, no interesse da Administração Fazendária.
Cláusula quinta - Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura, retroagindo os seus efeitos a 01 de janeiro de 2014.

Cláusula sexta - Os valores de crédito presumido de janeiro de 2014 até o mês imediatamente anterior ao da assinatura do presente Termo de Acordo, deverão ser lançados em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais, mensais e consecutivas, a partir da apuração do imposto do mês de janeiro de 2015.

___________________ - BA, __ de ___________________ de 20__.

______________________________________________________

Diretor da Administração Tributária
______________________________________________________

Representante Legal da ACORDANTE

PRS-FAP-DAT-2234 (16.12.2014) – TERMO DE ACORDO – TELECOM - 1/2

